
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 343.573 - SP (2015/0304765-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : ELIETE CRISTINA DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GILMAR JOSÉ DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO. FALTAS GRAVES. PRAZO 
DE PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 109, INCISO VI, 
DO CÓDIGO PENAL - CP. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA A CONCESSÃO DE 
NOVOS BENEFÍCIOS, EXCETO INDULTO, COMUTAÇÃO E 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida segundo a atual orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações expostas 
na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal. 

2. A jurisprudência desta Corte reconhece a aplicação, por 
analogia, do prazo prescricional do art.109, inciso VI, do Código Penal - 
CP às faltas graves praticadas no curso da execução penal. Desde a 
publicação da Lei n. 12.234, de 5/5/10, o prazo para que a falta grave seja 
apurada em Processo Administrativo Disciplinar – PAD e homologada em 
Juízo é de 3 anos, a contar do cometimento da referida falta disciplinar. 
Precedentes.

No caso em apreço, não tendo transcorrido 3 anos entre o 
cometimento das faltas graves e suas homologações em Juízo, não há 
que se falar em prescrição.

3. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 
n. 1.176.486/SP, uniformizou o entendimento de que a falta disciplinar de 
natureza grave resulta na regressão de regime prisional e na alteração da 
data-base para a concessão de novos benefícios, salvo livramento 
condicional, indulto e comutação da pena.

Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 
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Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 18 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 343.573 - SP (2015/0304765-0)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : ELIETE CRISTINA DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GILMAR JOSÉ DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em favor de GILMAR JOSÉ DA SILVA contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 0007876-21.2014.8.26.0000).

Infere-se dos autos que, em face do cometimento de falta grave pelo 

paciente, o Juízo da 1ª Vara de Execuções Criminais da Comarca de Araçatuba/SP 

alterou a data-base para a obtenção dos benefícios executórios penais.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus originário, tendo a Corte 

estadual concedido parcialmente a ordem, para determinar que o reinício da contagem 

do lapso aquisitivo fosse apenas para a obtenção da progressão de regime prisional, 

consoante se extrai da seguinte ementa do julgado:

HABEAS CORPUS - Falta disciplinar - Prescrição - Não 
reconhecimento - Não ocorrência do transcurso do lapso temporal 
previsto no art. 109, do Código Penal, modificado pela Lei n° 12.234/10 - 
Prática de falta grave - Reinicio da contagem do lapso aquisitivo apenas 
para obtenção da progressão de regime prisional, excluídos os benefícios 
do livramento condicional e comutação - Ordem concedida parcialmente 
(fl. 43).

No presente writ, a impetrante alega que o paciente sofre constrangimento 

ilegal porque a falta grave cuja homologação determinou o reinício da contagem do 

prazo para a progressão de regime estaria prescrita. 

Aduz, ainda, que inexiste previsão legal para a interrupção da contagem 

do prazo para o aludido benefício.

Ao final, requer, liminarmente e no mérito, que o paciente seja inserido no 

regime aberto ou, alternativamente, no semiaberto.

Indeferida a liminar (fls. 17/18) e prestadas as informações solicitadas (fls. 
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40/41 e 93/94) a Defensoria Pública ratificou a petição inicial e pugnou pelo afastamento 

da interrupção de prazo para fins de progressão de regime pela prática de falta grave.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento da 

ordem (fls. 139/141).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 343.573 - SP (2015/0304765-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida segundo a atual orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça - STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal. 

Conforme relatado, busca-se na presente impetração o reconhecimento 

da prescrição das faltas graves supostamente cometidas pelo apenado em 20.1.07 e 

28.12.11, bem como o afastamento da interrupção de prazo para fins de progressão de 

regime pela prática de falta grave.

Na hipótese dos autos, o Juízo das execuções, em 13.7.07, reconheceu a 

falta grave praticada pelo apenado em 20.1.07, e determinou a perda do direito à  

remição ainda não declarada judicialmente e o reinício da contagem do prazo de 

cumprimento de pena para fins de benefícios da execução (fls. 95/96).

Em 12.6.12, mais uma vez o Juízo das execuções reconheceu a falta 

grave perpetrada em 28.12.11 e declarou a perda de 1/3 dos dias remidos, além da 

alteração da data-base para fins de obtenção de futuros benefícios da execução (fls. 

97/98).

A Corte estadual, ao julgar o writ originário, concedeu parcialmente a 

ordem, apenas para afastar a interrupção de prazo para a obtenção de livramento 

condicional e comutação de penas, mantendo, no mais, a decisão impugnada (fls. 

43/47).

A jurisprudência desta Corte reconhece a aplicação, por analogia, do 

prazo prescricional do art. 109, inciso VI, do Código Penal - CP às faltas graves 

praticadas no curso da execução penal. Desde a publicação da Lei n. 12.234, de 5/5/10, 

o prazo para que a falta grave seja apurada em Processo Administrativo Disciplinar – 

PAD e homologada em Juízo é de 3 anos, a contar do cometimento da referida falta 

disciplinar. 

Nesse sentido, trago à colação os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. FALTA GRAVE. FUGA DO 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. PRAZO DE PRESCRIÇÃO. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 109, INCISO VI, DO CÓDIGO 
PENAL. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
III - A jurisprudência deste Tribunal entende que a 

prescrição das faltas disciplinares de natureza grave, diante da 
ausência de legislação específica, observa por analogia, o menor dos 
prazos previstos no artigo 109 do Código Penal, que é de 3 (três) 
anos, conforme redação trazida pela Lei nº 12.234/2010.

IV - Na espécie, entre a data de recaptura do apenado, 
10/12/2014, e a homologação judicial do respectivo procedimento 
administrativo de apuração, 5/6/2015, não transcorreu lapso temporal 
superior a 3 (três) anos.

HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO (HC 344.140/RS, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 04/03/2016).

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. MATÉRIA 
NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO.  PRAZO. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DO ART. 109, VI, DO CP. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CONFIGURADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
3. Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via 

processual adequada e restando configurada a supressão de instância, 
para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passa-se à análise da 
pretensão formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal, o que ocasionaria a concessão da ordem de 
ofício.

4. As Turmas que compõem a Terceira Seção desta 
Corte firmaram o entendimento de que, em razão da ausência de 
legislação específica, a prescrição da pretensão de se apurar falta 
disciplinar, cometida no curso da execução penal, deve ser regulada, 
por analogia, pelo prazo do art. 109 do Código Penal, com a 
incidência do menor lapso previsto, atualmente de três anos, 
conforme dispõe o inciso VI do aludido artigo.

5. In casu, conforme consta do acórdão impugnado, a falta 
grave foi cometida em 3/8/2013, sendo prolatada a decisão em 14/7/2014.

6. A conduta foi praticada após a edição da Lei n. 
12.234/2010, cujo menor lapso prescricional é de 3 anos, prazo ainda não 
implementado. Inexistência, portanto, de constrangimento ilegal.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 335.032/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
19/10/2015).
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EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) FALTA 
GRAVE. HOMOLOGAÇÃO FUNDAMENTADA APÓS REGULAR 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INCABÍVEL 
REEXAME. ANÁLISE APROFUNDADA DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA. (2) FALTA GRAVE. 
PRAZO DE PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 109, 
INCISO VI, DO CÓDIGO PENAL. PRECEDENTES. ILEGALIDADE 
NÃO EVIDENCIADA. (3) FALTA GRAVE. CARACTERIZAÇÃO. 
REGRESSÃO DE REGIME. INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL 
PARA OBTENÇÃO DE BENEFÍCIOS, EXCETO LIVRAMENTO 
CONDICIONAL, COMUTAÇÃO E INDULTO. PERDA DOS DIAS 
REMIDOS. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE. (4) PERDA DE 1/5 DOS DIAS REMIDOS. EFETIVA 
FUNDAMENTAÇÃO. (5) WRIT NÃO CONHECIDO.

1. A aplicação da falta grave deu-se mediante regular 
procedimento administrativo disciplinar - PAD, com rito próprio previsto na 
Lei de Execução Penal, sendo reconhecida a sua prática 
fundamentadamente, conforme entenderam as instâncias ordinárias. O 
reexame da questão é incabível na via estreita do habeas corpus, dada a 
necessidade de incursão na seara fático-probatória do caso. Precedente.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o prazo 
prescricional para aplicação de sanção administrativa disciplinar 
decorrente do cometimento de falta grave é de três anos, consoante 
o disposto no art. 109, inciso VI, do Código Penal, com a redação 
dada pela Lei nº 12.234/2010, contados entre o cometimento da falta 
e a decisão judicial que homologou o procedimento administrativo 
instaurado para sua apuração. Precedentes.

3. A caracterização da falta grave justifica a regressão de 
regime prisional, a interrupção do lapso temporal para obtenção de 
benefícios, exceto para o livramento condicional, o indulto e a comutação 
de pena, bem como a perda dos dias remidos. Precedentes.

4. A perda dos dias remidos, em fração de 1/5 (um quinto), 
foi devidamente fundamentada pelo Juízo das Execuções.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 312.180/RS, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
18/06/2015).

No caso dos autos, a falta grave praticada pelo apenado em 20/1/07 foi 

homologada em Juízo, depois da instauração de Procedimento Administrativo 

Disciplinar, em 13.7.07, sendo que, em relação àquela cometida em 28.12.11, a 

homologação se deu em 12.6.12.

Desse modo, não tendo transcorrido 3 anos entre o cometimento das 

faltas graves e suas homologações em Juízo, não há que se falar em prescrição.

Quanto à alteração da data-base, a Terceira Seção desta Corte, no 
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julgamento do EREsp n. 1.176.486/SP, uniformizou o entendimento de que a falta 

disciplinar de natureza grave resulta na regressão de regime prisional e na alteração da 

data-base para a concessão de novos benefícios, salvo livramento condicional, indulto e 

comutação da pena. Eis a ementa do julgado:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS, 
ENTRE ELES A PROGRESSÃO DE REGIME, EXCETO LIVRAMENTO 
CONDICIONAL E COMUTAÇÃO DAS PENAS. PRECEDENTES DO 
STJ E STF. EMBARGOS PROVIDOS PARA ASSENTAR QUE A 
PRÁTICA DE FALTA GRAVE REPRESENTA MARCO INTERRUPTIVO 
PARA OBTENÇÃO DE PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL.

1.   O cometimento de falta grave pelo sentenciado no 
curso da execução da pena, nos termos do art. 127 da Lei 7.210/84, 
implica a perda integral dos dias remidos pelo trabalho, além de 
nova fixação da data-base para concessão de benefícios, exceto 
livramento condicional e comutação da pena; se assim não fosse, ao 
custodiado em regime fechado que comete falta grave não se 
aplicaria sanção em decorrência dessa, o que seria um estímulo ao 
cometimento de infrações no decorrer da execução.

2.   Referido entendimento não traduz ofensa aos princípios 
do direito adquirido, da coisa julgada, da individualização da pena ou da 
dignidade da pessoa humana. Precedentes do STF e do STJ.

3.   Para reforçar esse posicionamento, foi editada a Súmula 
Vinculante 09/STF, segundo a qual o disposto no artigo 127 da Lei 
7.210/1984 (Lei de Execução Penal) foi recebido pela ordem 
constitucional vigente, e não se lhe aplica o limite temporal previsto no 
caput do artigo 58.

4.   Entender de forma diversa, como bem asseverou o 
eminente Ministro CARLOS AYRES BRITTO, quando do julgamento do 
HC 85.141/SP, implicaria tornar despidas de sanção as hipóteses de 
faltas graves cometidas por sentenciados que já estivessem cumprindo a 
pena em regime fechado. De modo que não seria possível a regressão no 
regime (sabido que o fechado já é o mais severo) nem seria reiniciada a 
contagem do prazo de 1/6. Conduzindo ao absurdo de o condenado, 
imediatamente após sua recaptura, tornar a pleitear a progressão prisional 
com apoio em um suposto bom comportamento (DJU 12.05.2006).

5.   Embargos providos para assentar que a prática de falta 
grave representa marco interruptivo para obtenção de progressão de 
regime prisional (EREsp 1176486/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 01/06/2012). 

Desse modo, a falta disciplinar de natureza grave resulta na alteração da 

data-base para a concessão de progressão de regime, não havendo que se falar, 
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portanto, na ocorrência de flagrante ilegalidade.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer da impetração.

Documento: 1531323 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/08/2016 Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0304765-0 HC 343.573 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00078762120148260000  20140000201605  496863  78762120148260000

EM MESA JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ELIETE CRISTINA DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GILMAR JOSÉ DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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